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    JESUS E SEU REINO
            Diz o Catecismo da Igreja Católica :
            541. –  «Depois de João ter sido preso, Jesus partiu para a Galileia. Aí proclamava a Boa-Nova da vinda de Deus, nestes termos : “Os tempos chegaram ao fim e o Reino de Deus está próximo. Arrependei-vos e acreditai na Boa-Nova!”»(Mc.1,14-15). «Por isso, Cristo, a fim de cumprir a vontade do Pai, deu começo na Terra ao Reino dos Céus»(LG 3). Ora a vontade do Pai é, «elevar os homens à participação da vida divina»(LG 2). E fá-lo reunindo os homens em torno de seu Filho, Jesus Cristo. Esta reunião é a Igreja, a qual é na Terra «o germe  e o princípio deste mesmo Reino». (LG 5).
       
          Esta expressão Reino de Deus deve entender-se melhor na esfera da autoridade e do poder, na soberania de Deus como Senhor do destino da história, que nos conduz ao fim eterno de viver com Ele em perfeito amor.
            Baseado no "Pai Nosso" (A Oração do Senhor), o Reino de Deus  deve entender-se que está onde se faz a vontade de Deus.
            O Reino de Deus, no Novo Testamento, seja qual for o  aspecto em que seja considerado, refere-se a um duplo tempo :
            * Em referência ao tempo de agora.
            * Em referência ao tempo fora da história, para além da história dos últimos dias.
            Jesus, logo que começou a sua Vida Pública também pregava e anunciava o Reino :
            - Depois começou a percorrer toda a Galileia, ensinando nas sinagogas, proclamando a Boa Nova do Reino.(Mt.4,23).
            - Tenho de anunciar também a Boa-Nova do  Reino de Deus.(Lc.4,43).
            Todos os homens são chamados ao Reino de Deus e todos devem acolher a palavra de Jesus.
            O Reino é dos pobres e pequenos, isto é, dos que o acolheram com um coração humilde.
            Jesus foi enviado para «trazer a Boa-Nova aos pobres».(Lc.4,18).
            Jesus convida os pecadores para a mesa do Reino : «Eu não vim chamar os justos, mas os pecadores».(Mc.2,17).
            Jesus  chama para entrar no Reino, por meio de parábolas, traço característico do seu ensino  
            Em muitas das Suas Parábolas, Jesus começava assim : 
                        O Reino de Deus é comparável....
            Foi assim, por exemplo :
                        * Na Parábola do Joio. (Mt.13,24...).
                        * Na Parábola  do grão de Mostarda.(Mt. 13,31...).
                        * Na Parábola do tesouro e da pérola. (Mt.13,44...).
                        * Na Parábola da rede. (Mt.13,47...).
            Em muitos textos do Novo Testamento o carácter escatológico do Reino não é aparente. 
            Em S. João afirma-se que o Reino de Jesus não é deste mundo :
            - O Meu Reino não é deste mundo : se o Meu Reino fosse deste mundo, pelejariam os Meus servos para que Eu não fosse entregue aos judeus. (Jo. 18,36).
            No contexto não se afirma uma realidade extra temporal ou celestial, mas simplesmente a negação de que o Reino de Jesus seja secular ou temporal.
            Cristo não só proclamou o Reino, mas n'Ele o próprio Reino se tornou presente e foi cumprido. 
            Isto aconteceu não apenas através das Suas palavras e das Suas acções : "Acima de tudo" o Reino manifestou-se na verdadeira pessoa de Cristo, Filho de Deus e Filho do Homem, que veio para servir e dar a Sua vida em resgate por muitos.(Mc.10,45).
            No Antigo Testamento, o Reino de Deus era o Reino de Israel do qual Javé era o verdadeiro rei. 
            Quando caiu a Monarquia Israelita, esse Reino passou a ser futuro - seria inaugurado pelo rei-Messias, descendente de David. 
            Jesus, de facto, pregou o Reino de Deus, mas trata-se dum Reino de ordem espiritual, libertação das esperanças nacionalistas judaicas.
            Este Reino começa neste mundo - a Igreja - e consuma-se no céu.
            O Reino de Deus que Jesus pregou, abre o seu caminho silenciosa mas decididamente, mesmo que os homens não lhe dêem importância, pois nada há que resista aos planos de Deus.
            Cristo enriqueceu a Igreja, Seu Corpo, com a plenitude de todos os benefícios e meios de salvação. O Espírito Santo habita nela, vivifica-a com os seus dons e carismas, santifica-a, guia-a e renova-a constantemente.
            Assim, pela especial união da Igreja com o Reino de Deus e de Cristo, ela tem a “missão de o anunciar e inaugurar entre todos os povos”.
            S. João anuncia ainda que o Baptismo é a condição necessária para se entrar no Reino :
            - Quem não nascer de novo, não pode ver o Reino de Deus(...) Quem não nascer da água e do Espírito Santo não pode entrar no Reino de Deus.(Jo.3,3-5).

            JESUS E AS CHAVES DO REINO
     
Diz o Catecismo da Igreja Católica :
     
551. –  Desde o princípio da sua vida pública, Jesus escolheu alguns homens, em número de doze, para andarem com Ele e participarem na sua missão. Deu-lhes parte na sua autoridade «e enviou-os a pregar o Reino de Deus e a fazer curas»(Lc.9,2). Estes homens ficaram para sempre associados ao Reino de Cristo, porque, por meio deles, Jesus Cristo rege a Igreja :
Eu disponho, a vosso favor, do reino, como meu Pai dispõe dele a meu favor, a fim de que comais e bebais à minha mesa, no meu Reino. E sentar-vos-eis em tronos, a julgar as doze tribos de Israel (Lc.22,29-30).
            Estava assim formado o colégio dos Apóstolos de que Pedro ocupava o primeiro lugar, e que teve oportunidade de confessar : «Tu és o Messias, o Filho de Deus vivo».(Mt.16.16). E Jesus declarou-lhe : «Tu és Pedro; sobre esta pedra edificarei a minha Igreja e as portas do Inferno nada poderão contra ela. Dar-te-ei as chaves do reino dos céus...»(Mt.16,18-19).
            Neste facto assenta todo o poder e autoridade do Magistério da Igreja.               
            A responsabilidade de ensinar a doutrina e de julgar da sua ortodoxia, pertence à autoridade oficial de ensinar da Igreja.
            Esta autoridade está personalizada no Papa, o sucessor de Pedro, como cabeça da Igreja, e nos Bispos em conjunto com o Papa, tal como foi inicialmente confiado a Pedro e ao colégio dos Apóstolos sob a sua chefia. 
            Estes são oficialmente os Mestres do ensino da Igreja. 
            Outros têm relações auxiliares com o Magistério :
            * Os teólogos, no estudo e clarificação das doutrinas.
            * Os Mestres e Professores - Sacerdotes, Religiosos ou Leigos - que cooperam com o Papa e com os Bispos na difusão dos conhecimentos da verdade religiosa.
            * Os fiéis que, pelo seu sentido de fé e pelo seu testemunho pessoal contribuem para o desenvolvimento da doutrina e para o seu estabelecimento e importância na vida da Igreja e do Mundo.
            Para salvaguardar a verdadeira substância da fé em Jesus Cristo, e evitar que cada um se deixe perder, foi estabelecido por Cristo o Magistério da Igreja.
            O Magistério captura o íntimo coração e essência da Igreja, que consiste em proclamar a Boa Nova de Jesus em toda a sua profundidade.
            A Igreja usa os ensinamentos de Cristo e as doutrinas ensinadas pelos Apóstolos, para os comunicar aos fiéis com a assistência do Espírito Santo e abrange todos os campos de acção em que deve agir.
            O Novo Testamento dá testemunho disto ao formar o colégio apostólico. 
            A Comunidade dos Apóstolos, enquanto ensina como um corpo unificado sob a direcção de Pedro, atesta a verdade de Cristo e fala com toda a autoridade d'Ele.
            Foi aos Apóstolos que a autoridade do ensino do Reino foi confiada em plenitude, e eles foram as mais próximas testemunhas do que Jesus fez e ensinou.
            No fim da era apostólica foi criado o episcopado monárquico sob a autoridade dos Apóstolos, como seus sucessores, como os árbitros finais da fé e da doutrina.
            Os limites do Magistério da Igreja acentuaram-se positiva e gradualmente nos Concílios de Trento (1545-1563) e Vaticano I (1869-1870), e nas controvérsias com os Galicanos, Episcopalianos e Conciliaristas :
            * O Magistério da Igreja existe para proteger o ensinamento autêntico de Cristo até ao fim dos tempos.
            * O Magistério da Igreja proclama os autênticos ensinamentos de Cristo, infalivelmente, irrefutavelmente, e sem erro :
               * Quando ensina universalmente e sem contradição.
               * Quando a falta de ensinamento destas doutrinas se poderia considerar como uma negligência.
               * Quando o ensino diz respeito a qualquer assunto de fé ou moral.
               * Quando este ensino é feito com toda a autoridade.
            Num Magistério extraordinário o Romano Pontífice e os Concílios Ecuménicos, cujas decisões são confirmadas pelo Papa, têm poder para proclamar certas matérias de fé e moral necessárias para a salvação, como verdades infalíveis.
            Tais ensinamentos devem ser proclamados com toda a autoridade e solenidade tanto pelo Concílio Ecuménico como pelo Romano Pontífice, e devem ser aceites consistente e universalmente por toda a Igreja. 
            Devem ser ensinamentos que nunca admitiram dúvidas.
            A doutrina da Infalibilidade do Magistério não significa que tudo quanto a Igreja ensina seja proclamado infalivelmente, mas que a sua proclamação é a de Jesus Cristo e para aqueles a quem Ele quer ensinar.
            Pela sua autoridade de ensinar, o Magistério conduz verdadeiramente a Cristo, à santidade e à salvação, uma vez que a plenitude da santidade e os dons do Espírito Santo se encontram na Igreja Católica em virtude da assistência que o Espírito Santo dá ao Magistério.
            Portanto o Magistério da Igreja tem o dever de ensinar. 
            O Catecismo da Igreja Católica, seguindo a Escritura, o Concílio e o Direito Canónico, diz :
            2032. - A Igreja "coluna e fundamento da verdade"(l Tim.3,15), "recebeu dos Apóstolos o solene mandamento de Cristo de anunciar a verdade da salvação"(LG 17). "À Igreja compete anunciar sempre e em toda a parte os princípios morais, mesmo de ordem social, bem como emitir juízo acerca de quaisquer realidades humanas, na medida em que exigem os direitos fundamentais da pessoa humana ou a salvação das almas".(DC,cân.747,2).
            O Magistério da Igreja assenta, portanto, na verdade e autenticidade  da Sucessão Apostólica, para o cumprimento do plano da História da Salvação.
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